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Recuperação Judicial

Processo n', 5259900.53.2018.8.09.001f

NoVA euÍMIcA FARMACÊUTICA LTDA, sociedade

empresfuia, devidamente inscrira no CNPJ/MF sob o n". 57.507.378/0003-65, com sede

na Avenida Ceci, n".820, Tamboré, CEp: 0M60-120, Barueri - Sp, nesre ato

Íepresentado por seu advogado e bastante procurador, nos autos da recuperaçâo judicial
promovida pela UTILDROGAS DISTRIBUIDORÂ DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA. E OUTROS, vem, respÊitosamente, à presença de Vossa

Excelência, apresentar

DI}'ERGÊNCIA DE CRÉDITO

A Recuperanda através do edital publicado no DJE em cumprimenro

ao artigo 52, §1 " da Lei 11.101/2005 apresentou a lista de credores que estão sujeitos

aos efeitos da Recuperação Judicial, considerando a dara do pedido (an. 49 da Lei
11.101/200s).

ILMO SENHOR ADMINISTRADOR JUDICIAL DA RECUPERÂÇÃO
JUDICIAL DA UTILDROGAS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS

FARMÂCÊUTICOS LTDA. E OUTROS, EM TRÂMITE PERANTE A 4'
VARA CiVEL DE APAR-ECIDA DE GOúNIA- GO.

Com fundamento no artigo 7., §1 . da Lei 11.101/2005, nos ternos
que passa a expor:

u"ui. nro são
Foner'Fax +SS 11 5OB7-1800
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No referido ediral publicado foi relacionado seis oéditos em favor da

Nova Química que perfazem a monta de R$ 202.024,A8 ( duzentos e dois mil, vinte e

quatro reais e oitenta e oito centavos).

Diante do exposto requer que seja reconhecida a presente Divergência,

com a consequente retificação da ÍelaÉo de credores a ser publicada no próximo edital

(an. 7, §2 'da Lei 11.101/2005), sendo assim, relacionado o crédiro de R$ 227.742,46

( duzentos e vinte e um mil, setecentos e quarenta e dois reais e quarenta e seis

centa'tos) en f@,or tlo NOVA OaIÍMICA FARMACÊ,UTICA LTDA-

Nesta ocasião, demanda que s€jam recebidos os documentos

comprobatórios de seu cÉdito, corroborando assim os termos desta Divergência, bem

como o incluso iNtrumento de mandato e demais atos consütuúvos.

Nesses temos,

?ede dcferimento.

$"r dcj de 2017

OAB/SP n". 160.412

Mariz Rua São Bento. 365 - 12'ôndar-

Ei

Centro - Silo Pauto / Sp -CEp: O1O1f
Fon€/Far +55 11 5087-1800

100

Ocore que, o qÉdito relacionado é inferior ao montante efeüvamente

devido a credora de R$ 227.742,46 ( dl[€nÍos e vinte e um mil, setecentos e quarenta e

dois reais e quarenta e seis centavos), conforme demonstrado na composiçâo de crédito,

om acostada.
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TNSTRUMENTo PúBLtco DE MANDATo.

PAG. 147

S A I B A M quantos este público instrumento dê
mandato virem que, aos vinte e sêis (26) dii"s do mês de janeiro, do ano dois mil
e dezoito (2018), nesta cidade e comâÍca de Campinas, do Estado de Sáo Paulo,
na sede da serventia, perante mim Escrevente Autorizado e o Tabeliâo de Nlrtas
que esta subscrêve, compareceu como orllorgante: NOVA QU|MICA
FARMACEUTICA S/4, com sede na cidade de Barueri-SP, na Avenida Ceci, n"
820, Tamboré, CEP 06.460-120, inscrata no CNPJ sob no 72.593.791/0001-1 1 ,

com seus atos constilutivos devidamentê registrados na JUCESP sob NIRE no
35300474406, com posteriores e sucessivas alteraçóes estatutárias registradas na
mesma Junta. sendo a quê consolidou seus respectivos atos aprovada por
Assembleia Geral Éxtraordinária realizada aos '15 de janeiro de 2015, cuja ata Íoi
devidamente registrada, sob o no 86.489/í5{, neste ato representada, nos teÍmos
do Capítuto lV - Administragâo - Seção ll - Diretoria, Artigo 25, do Estâtuto Social
Cons,,ridado antes mencionado por seu Diretor Presidentê: LUIZ CARLOS
BORGONOVI, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula
de ldêntidadê RG no 4.801.969 SSP-SP e CPF 504.486.688-15, com endereço
comercial na cidade de Hortolândia-SP, na Rodovia Jornalista Francisco Aguirre
Proença, S/N, Km 08, Chácara Assay, CEP 13.186-901; e pelo Diretor Vice
Presidente: VALDIR BARBOSA, brasileiÍo, divorciado, economista, portador dâ
Cedula de ldentidade RG n" '13.757.039-9 SSP-SP e CPF 052.976.478-43, com
endereço comercial nesta cidade, na Avenida José dê Souza Campos, n'753, 5"
Andar, Cambuí, CEP 13.025-320, os quais Íoram eleitos pelo periodo de 01 (um)
ano, na 8a Reuniáo do Conselho de Administraçâo rcalizada aos 24 de outubro de
2016, cuja ata foi devidamente registrada, sob o no í57.238/í7.9, sendo que
cópias autenticadas dos documentos utilizados na lavratura do presente ato,
juntamente com a Ficha Cadastral Completii emitida em data de 15 de janeiro de
2018 pela JUCESP (via internet), ficam aqui ,,rquivadas: identiÍicada pêrânte mim
Escrevente, pelos documentos apresentados e qualiÍicada neste instrumento de
acordo com as suas próprias declaraçóes, do que dou fé. E, pela outorgante, na
íorma representada, me foi dito que por este instrumento e nos melhores termos
de direito, nomeia e constitui seu mandatário: MAURY EDUAROO DE
CARVALHO BASTOS, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de
ldentidade RG n' 8.964.116 SSP-SP e CPF 008.924.178-97, com endereço
comercial na -.rrCade de Hortolândia-SP, na Rodovia Jomalista Francisco Aguirre
Proença, Km 08, Chácara Assay, CEP 13.186-901i a quem confere os mars
amplos, gerais e ilimitados poderes, para representar a Outorgantê bem como
suas íiliais (i) em quaisquer repartições públicas, sejam elas Federais, Estaduais,
Fede..is, Municipais e/ou Autarquias, bem como peranle o INSS, Receita Federal,
Proctradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, EmpÍesa de Correios e
Telégrafos, em geral nelas declarando, requerendo, alegândo e assinando tudo o
que se Íizer necessário; (ii) em qualquer lnstância, Julzo ou Tribunal, inclustve na
Justiça do Trabalho; (iii) celêbrar quaisquer espécies de contratos, podendo
inclusive requisitar, requerer, retificar e ratiÍicar o que preciso for, assinando, entre
outros, notificaçôes, distratos, resilaçôes e termos aditivos, prestar quaisquer tipos
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REPúBL'.A r=ffi,ro Do BRA.TL
Estado de são Pauio

de declarações e lnformaç6es; (iv) oulorgar procuraçÕes, com podsres dâs
cláusulas 'âd judicia" e/ou 'et extra"i enfim praticar todos os dêmais atos parâ o
fiel cumprimgnto da present€ procuraçáo, Íicando ratificados todos os atos
anterioÍmenle praticedos; dovondo 3er rêspgitrC8s a3 dbBosiçóe8, limitâs e
rostriç§os contides no Estatuto Soglal. SOMENTE TERÃO VALIDADE OS
ATos pRATrcADos pELo MANDATÁR|o EM coNJUNTo coM uM Dos
DTREToRES NoMEADos. o PRESENTE TNSTRUMENTo teRÁ velroaoe
ATÉ o DtA TRTNTA E uM DE MARço DE Dors MtL E DEzENovE
(3í/03t20í9), SENDO VEDADO O SEU SUBSTABELECTMENTO. ESTA
PRoGURAçÂo NÃo oUToRGA PODERE§ PARA o LEVANTAiIENTO E/OU
RECEBIMENTO DE QÜAISOUER VALORES EM NOME DA,OUTORGANTE.
Declaram Íinâlmente os diretores da outorgante, sob responsabilidade civil e
criminâ|, que a consolidaÉo estatutáÍia apresentada € mencionada no introito da
presente, é a últimâ e mais rêcêntê, inêxistindo quâisquer alteraçôês posteriores,

especialmentê que importem em mudangas na cláusula de administraçáo,
declaram mais que náo houve as§embleia dêstinada â eleiÉo de nova diretoria,
razâo pela qual seus mandatos se prorrogaram aulomaticamente, nos termos'do
Parágrefo Quarto, do Artigo 150 da Lei n" 6404 de 15 dê dezembro dê 1976. E de

como assim o dissê, dou fé, lhe lâvrei este instrumento, o qual feito e lhe sendo
lido, ecêita-o por âchá-lo conforme, pelo quê, outoÍgou e assina, dispensando
expressamente a presença e assinatura de testamunhas. Eu, (aa) Antonio Carlos
da Costâ oliveira Filho, Escrevenle Autorizado, quê a digitei, fiz imprimir e assino.
Eu, (aa) Antonio Cârlos da Coste Oliveira, Tâbeliâg de Notas, que a subscrevi, dou
íé e assino. (aa\ LUIZ CARLOS BORGONOVI ,/ VALDIR BARBOSA ,/
ANTONIO CARLOS OA COSTA OLIVEIRA ,, (à margêm consta: Ao Tabelião R$.

130,74; ao Estado R$.37,15; à Cart. Prev. R$.25,42; M. Público R$.6,271 Fundo
Reg istro Civil R$. 6,88i Fundo T. Justiça R$. 8,97; à Santâ Casa R$. 1,31i lmp

Municipio R§ 6.86: Total RS. 223,60 - ContribuiçÕes rêcolhidas por vêrba - COTA
RECTBO N' 57.243) // NADA MAIS. Trasladada nesta tendo umâ folha,

or mim rubricada. Eu, Antonio Carlos da Costa abelião de Notâs e/oup
Eduardo lião, a íz imprimir, conÍeri,

SU

EM DA VERDADE

e assino em público e raso
do
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.JUCESP PROTOCOLO
o.228.097118-6
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ruova euÍnarca rnRnnncÊuncn s/a
cNPJ 72.s93.79u0001-11

NtRE 35.3.004744G6

ATA DA 6E assEMBLE|A GERAL ExÍRAoRDtNÁRlA

Data, HoÍárlo e Local: ao§ 24llol2117, às Loho0min, na sêde da NOVA QUíMICA FARMACÊUTICA

s/A (a "Comoanhla"), locállrada na cldade de Bâruerl, Estado de são Paulo, à Avenida Ceci nq 820,

Balrro Tâmboré, CEP 06460-120, inscrlta no CNPJ sob o ne 72.593.79U0001-11, com seu estatuto

soclal arqulvado na Junta comercial do Estado de são Paulo ("I!GE§P")sob o NIRE 35 3.004744G

6, em sessão de 08/01/201s (o "E!!ê!stg§9glaL").

ordem do Dla: deliberar sobre (a) alteração do ArtiSo 14 do Estatuto Sociâl; (b) âltêração do

Artigo 25 do Estatuto Social; (c) eleição de seus membros do conselho de admlnlstração; ê (d)

consolidação do Estatuto Social.

Convo.âção: Dispensada, nos termos do parágrafo 49 do artigo 124, da Lei 6.404/1976

quórum: aclonlstas rêpresentando a totâlidade do capital social, a saber:

(l) SarÍMoMÍ FuNoo DE lNvEsnMENro EM PaÍrlclPAçóEs, fundo de lnveílmento, inscrlto no CNPJ sob o

ne 19.465,140/0001-63, Íe8istrado no 5c Ofíclo de Retistío§ de Íftulos e Documentos do Rio de

.,anêiro sob o ne 927522, com sede na Cidade do Rio de .lanêiro, Estado do Rio de Janeiro, à

Praça yV dê Novembro ne 20, 12e andar, Grupo 1201-4 CEP 20010-010, neste ato devidamente

representado por sêu adminlstrador, Gêração tuturo Corretora de Valores S.A. (inscrita no CNPI

sob o ne 27,652.684/0001-62, com sede na cldade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à

Praça XV de Novembro n! 20, 12e andar, Grupo 1201-8, CEP 2001G0100;

(ii) SarÍRrvER FuNDo DE lNvEsrMErro EM PaarnPAçôEs, fundo de investimento, inscÍito no CNPJ sob o

nr 18.856.2o2VO0O1-94, registrado no 4q OÍlcio de Registro de ÍÍtulos e Documentos do Rio de

Janelro sob o ne 967141, com sede na cldade do Rio dê.laneiro, Estado do Rio de lanêiro, à

Praça XV de Novembro ne 20, 12c andar, Grupo 1201-8, CEP 2001$010, neste ato devidamente

representado por seu administrador, Geração Futuro Corretora de ValoÍes S.A. (inscrita no cNPJ

sob o ne 27.652.684/0001-62, com sedê na cidade do Rio dê Janelro, Estado do Rio de Janeiro, à

Praça XV de NovembÍo ne 20, 12s andar, Grupo 1201-8, cEP 2001G010); ê

.l
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l^to .!a 6c a6É do Naw
Qulmtcd Forndcêuüca S/Al

(iii) GroBAr. ENERGY FuNDo DÉ lNvEÍrMENÍo EM ParncPAçõEt fundo dê Investlmênto, inscrito no CNP.I

sob o ne 18.856.802/0001-63, reglstrado no 5c OÍlclo de Registro de TÍtulos e Documentos do

Rio de Janelro sob o nr 927526, com sede na cldade do Rio deJaneiro, Estâdo do Rio de Janeiro,

à Praça )rü de Novembro ne 20, Lze andar, Grupo 1201-8, CEP 20010010, neste ato

devidamente representâdo poí seu âdminlstrador, Gerãção Futuro Corretora de Valores SA.
(inscrha no CNPJ sob o nc 27.652.684/0r]o7'62, com sedê na Cidade do Rlo de Janêiro, Estado do

Rio deJaneiro, à Praça XV de NovembÍo ne 20, 12e andar, Grupo 1201-8, CEP 20010-010).

Mesa: er§.id.c.!!C-C3êsg4!!gjg: Sr. Luiz Carlos Borgonovi; 59!Icl!it!9-!h-Á!§s![hlsla: Sr' lsrael

Domlngos Bacas.

Dellberações: Colocada a matéria em discussão e votação, Íoi deliberado por unanimidade

Em relação ao ltem (a) da Ordem do oia, resolvem alterar o Artigo 14 do Estatuto Social,

para que o prazo dê mandato dos membros do Conselho de Admlnlstração passem a ter
duração de 2 (dois anos).

2.

1

4.

Em decorÍêncla dâs âltêraçõês pactuadas no ltêm 1, o ArtiSo 14 do Estatuto social pâssa a

vl8orar com a segulnte redação:

"Artlgo 14 - o Con6elho de Adminlstrâção sêrá composto por 5 (cinco) membros, resldentes

ôo pâÍs ou não, eleitos pela Assemblela Geral e por elâ destftuÍveis a qualquer tempo, com

um mandato uniÍicado de 2 (dols) anos, sendo permitida a reeleição."

Passando ao ltem {b) da ordem do Dia, resolvem alterar o Anlgo 25 do Estâtuto social, para

que os inst.umeôtos de mandato, outortados pela Companhla a partir da data de

arqulvamento da presente âtâ, passêm a ter vencimênto no dia 30 (trinta) dê setembro do

ano/exercíclo subsequênte ao ano/exercíclo no qual venham a ser outorgados, com exceção

das procuraçõês com a cláusula od Judiclq ou od iudicio et extrd, as quais podêrão ter
duração por tempo lndeterminado.

3.1. São neste ato ratificados todos 9s poderês e mandatos outorgados pela Companhlâ, os
quais permanecerão válidos até o flnalde suas respectivas vi8ênclas.

Em decorrência das alteraçôes pactuadas no item 3, o Artl8o 25 do Estatúto social passa a

vlgorar com a segulnte redação: I
"Artl8o 25 - As procurâções se.ão asslnadas por 2 (dols) Dirêtores, aSlndo em conjunto. \
§ 19 - As procurações outorgadas deverão especiflcar os poderes conferldos, U". "orop l\
praro de duração, o qual terá vêncimênto semprê no dla 31 de mârço do exercíclo---)

@/



subsequente ao exercÍcio no qual tenham Sido outorgadas, com exceção daquelas com a

cláusula ad iudicia et extra, as quals podêrão ter duração portempo indetermlnado'

§ 2r - Procuração Íinanceira, de qualqúer espécie, somente poderá ser outoÍ8ada por meio

de escritura pública."

Em relação ao ltem (c) da O.dem do Dia, elegem para compor o Conselho de Administração

da Companhla, com mandato de 2 (dois) anos, a contar da presente data, os seguintes

membros: {l) Sr, Carlos Eduardo Sanchez. brasilelro, vlúvo, lndustrlel, portâdor dã cédula de

ldentidade RG ne 10.229.411-2 (ssP/SP), inscrito no cPF sob o nr 028 772.178-76, residente e

domiciliado na Cidade de São Bernardo do campo, Estado de são Paulo, à Rua Comendador

carlo Marlo Gardano n9 450, Centro, CEP 09720-470, que exercerá o carSo de Presidente do

Conselho de Admlnlstração; (ii) Sr. Leonardo Sanchez Secundlno, brasileiro, casado, industrial,

portador da cédulâ de identidade RG n' 22746.'14G2 (ssP/sP), inscrito no CPF sob o nc

372.671.129-67, rcsidente e domlciliado na cidade de são Bernardo do campo, Estado de São

Paulo, à Rua Comendador Carlo Mario Gardâno ne 450, Centro, CEP 09720-470; (iii) Sr' UAf§g§

Vlnicius Sônchez Secundino. brasileiro, casado, industrlal, portador da cédula de ldentidede RG

nc 22.360,46G4 (SSP/SP), inscrlto no cPF sob o ne 313.116.868-43, residente e domiciliado na

cidade de São Eernardo do campo, Estado de são Paulo, à Rua comendador Carlo Mario

Gardano n! 450, Centro, CEP O,72M7O; (iv) Sr. !CE-!êí9§-q9Íf9!9y!, brasileiro, casâdo,

admlnistrador, po(ador da cédula de ldentidade RG nc 4.801.969 (5SP/sP), e inscrito no cPF

sob o ne 504.486,688-15, com domlcÍllo proflsslonal na Cidade dê Hortolândlâ, Estado de são

Paulo, à Rodovia Jornalista Franclsco Atuirre Proença s/n!, Km 08, Bairro Chácãra Assay, CEP

13186-901; e (v) Sr lsr3Cl-99!OjESQf-E!S!§, braslleiro, casado, administGdor de empresas,

portador da cédulâ dê ldentldadê RG ne 14.040.628-1 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o ne

048.348,648-55, com domicílio proÍissional na Cidade de Hortolândia, Estado dê São Paulo, à

Rodovla lornaliía Francisco Aguirre Proença s/ne, Km 08, Bairro Chácara tusay, CEP 13186-

901; devldamente empossados conforme termos de posse anexo (Anexo l).

Os membros do Conselho de Administração, ora el€itos, aceltâm o carSo para o qual foram

êleltos, aflrmando que conhecem plenamênte a legislação, declarando, neste ato, que não

estão lmpedldos poÍ lêl especial, nem foram condenados a pena que vede, ainda que

temporarlamente, o acesso a cargos públicos, ou por crlme falimentar, prêvâricação, peita

ou suborno, concussão, peculato, ou crime çontra a economia populaÍ, contra o sist€ma

financelro naclonal, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relaçóes de

consumo, a fé pública ou a propriedade.

O mandato dos membros do Conselho de Admlnlstração eleitos no ltem 5 5eÍá de 2 (dois)

ano, tendo lnÍclo na presente data e término em23/lOl2O79

s/a)

5

6.
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,l
Wo do 6e AGE do Novo
Qulntco Fomdcêuttco s/Al

8. São neste ato ratificados todos e quaisquer atos porventura já pratlcados pêlos conselheiros

ora nomeados.

9. Por ílm, com Íelação ao item (d) da O.dem do Dlã, os aclonistas delibêrarôm pela

consolldação do Estatuto Social, quê passa â viSorar com a redação cont,da no Anexo lll
desta Ata, para fins de sêu árqulvâmento na.rUCESP, dispensândo, entretanto/ a publlcação

de seu texto na íntetra.

Lavratura ê aproyáção da Ata: oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninBuém se

manifestãndo, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleiâ pelo tempo necessário à

lavratura da Ata que, após achada conforme, fol poÍ todos assinada; Me§a: Sr, !gE-]hdg!..lE9lg9!9yl
Presldente dâ Assemblêla, e SÍ. lsÍ3eLDgEilgqlE3e9 Secretáriô da Assemblêie; A.ionistas: §e[oq!!
Fundo de lnvestlmênto em PaÉlcloâcôes. @, e §lgbA!
Enerv Fundo de lnvestlmento em Particloacôes.

* I * PÁG INA DE ASSINATU RAs A SEG U IR * *'

I
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Presidente da Sessão
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lsÍael Doml Bacâ5
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Anêxo I

TERMOS DE POSSE DOS MEMBROS DO CONSELHO DÉ AD

NOVA QUÍMICA FARMACÊUTICA S/A
DA
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Termo de Posse

No dla 24 de outubro de 2017, tomou posse e foi investido no cargo de membro e presidente do

Con5elho de Adminlstrãção da NOva QUíMICA FARMACÊUT|GA 5/a ("ComDanhia"), em Iace de

deliberação tomada na 3. Assemblela Geral Extraordinária da Compânhiâ, rêalizadâ nesta mesma

data, o sr. cerlos Eduardo Sanchez, brasileiro, vlúvo, industrlal, portador da cédulâ dê identidâdê

RG ne 10,229.411-2 (SSP/SP), inscrito no CPF 50b o n0 028.772.178-76, resldente e domiciliado no

Município de São gernaÍdo do Campo, Estado dê são Paulo, à Rua Comendador Carlo lúario

Gârdano nr 450, Centro, CEP 0972G470, para cumprlr o prazo de mandato até 23/10/2019,

o Sr. Carlos Eduardo Sanchêz declara, nêstê ato, não estar incuGo em crlme que o lmpeçâ de

exercer atlvldade emprêsarial ou qualquer outro impedlmento legal observado o disposto no

artigo 147 e parágrafos da Lei 6.404/76, bem como dêclarou não possuir interesse conflitante com

o da companhla a teor do disposto no artlSo 156 da Lel 6.404176, tomando asslm posse como

membro do conselho dê Administíadão da companhla, com todos os poderes, direitos e

obrigaçôes que lhe são atíibuídos na forma da lele do Estatuto Social.

Baruei, 24 de bro dê 2017

ua ez
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Termo de Posse

No dla 24 de outubro de 2017, tomou po§se e foi invê§tido no cargo de membro do conselho dê

Admlnistração da NovA QuÍMlca FARMAcÊuTlca s/A ("ç9$-pe!ij4"), em facê de dellberação

tomada na 3! Assemblela Geral Extraordlnária da Companhia, rêalizada nesta mesma data, o Sr'

Leonardo Sanchez Secundlno, brasileiro, casado, indllstrial, ponadoÍ da cédulâ de identldade RG ne

22.746.746-2 (ssP/SP), inscrito no CPt sob o ne 312.677.!28-67, residente e domiciliado no

MunicÍplo de São Bernârdo do Campo, Estado de São Paulo, à Rua Comendador Carlo Marlo

Gardano nr 450, centro, cEP og72}47o, pata cumprlr o prazo de mandato até 23/10/2019,

O Sr. Leonardo Sanchez Sêcundlno dêclara, neste ato, não êstar incurso em crime que o impeça de

exercer atlvidade empresarial ou qualquer outro lmpedlmento letal observâdo o disposto no

artito 147 ê parágrafos da Lêl 6.404/76, bem como declarou não possuir lnteresse conflitante com

o da Companhla a teor do disposto no ârtigo 156 àa tel 6.404/76, tomando assim posse como

membro do Conselho de Administração da Companhia, com todos os poderes, direitos e

obriSações que lhe são atrlbuídos na formâ dâ lei e do Estatuto Soclal.

Baruerl,24 de outubro de 2017.

Lêonardo Sanchêz Secundino

í

\
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Termo de Posse

No dla 24 de outubro de 2017, tomou posse e fol lnvestldo no carto dê membro do Conselho de
Administração da NovA qUÍMtCA FARMAcÊuncA s/A ("ç9l!pa!hia"), em face de deliberação
tomada na 3l Assembleia GeÍal Extraordinária da Companhia, reâllzadâ nesta mesma dãtâ, o Sr.
Marcus Vlniclus Sanchez Secuhdlno, braslleiro, casado, lndustrlal, portador da cédula de ldenddade
RG ne 22.360.460-4 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nc 313.116.868-43, residente e domiciliado no
MunicÍpio de São Bernardo do Campo, Estado de 5ão paulo, à Rua ComendadoÍ Carlo Mario
Gardâno ne 450, Centro, CEP 0972G470, pãra cumprir o prazo de mandato até 23/10/2019.

O Sr. Marcls Vlnlclus Sancher Secundino declara, neste ato, não estar incurso em crime quê o
impeça de exercer atividade empresarial ou qualquer outro impedimento legal observado o
disposto no artlgo 147 e parágrâfos da Lei 6.404/76, bem como declarou não possuir interessê
conflitante com o da Companhia a teor do dlsposto no aru8o 156 da Lel G,404/76, tomando assim
posse como membro do Conselho de Admlnistração da Compânhia, com todos os podêres,
direltos e obritaçôes que lhe são ãtribuídos na forma dã let ê do Estatuto Social.

"-*^,r;,il:," de

Mar.us Vlnlclus tno

I
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Termo de Possê

No dla 24 de outubro de 2017, tomou possê e foi investldo no cargo de membro do Conselho dê
Admlnistração da NovA QUíM|CA FARMACÊUT|CA S/A ("Companhia"), em face dê deliberação
tomadâ na 3e Assembleia Geral Extraordináriâ da Companhia, realizada nesta mesmâ data, o Sr.
Lulr Carlos Borgonovl, brasileiro, casado, admlnlstrador, portador da cédula de ldentidade RG ne
4.801.969 ISSP/SP), e lnsçrlto no CPt sob o ne 504.486.688-15, com domlcílio profisslonal na Cldade
dê Hortolândla, Estadg de São Paulo, à Rodovia Jornalista Francisco AgulÍre Proença s/ne, Km 08,
Bairro Chácara Assay, CEP 1318&901, para cumpriÍ o prazo de mand alo aré 23/1.ol2}79.

O Sr. Lulz Carlos Bortonovi declara, neste ato, não eíar lncurso em crimê quê o impeça de exercer
atividâde empÍêsarlal ou qualquer outro lmpêdlmênto lêgal observado o disposto no ãnigo 147 e
paráSrafos da Lel 6.404176, bem como declarou não possulr interesse conflltante com o da
Companhia a teor do disposto no artlgo 156 da Lei 6.404/76, tomando assim posse como membro
do Conselho de Administração da Companhla, com todos os poderes, dlreitos e obrigações que lhe
são atrlbuÍdos na forma da lei e do Estatuto Social.

Barueri, 24 dê outubro dê 2017

I
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Termo de Posse

No dia 24 dê outubro de 2017, tomou possê ê foi investido no carSo dê membro do conselho de
Administração da NovA quÍMlcA FARMACÊuncA s/A ("comoanhia"), em íace de deliberação
tomada ne 3! Assembleia Geral Extraordinária da Companhiâ, realizada nesta mesmâ data, o Sr.

Israel DomlnBos Bacas, bresileiro, casado, administrador de êmpresas, ponador da cédula de
identidade RG ne 14,040.628-1 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nc 048.348.648-55, com domicílio
profissional na Cldade de Hortolândia, Estádo de São Pâulo, à Rodovia lornalista Francisco Aguirre
Proençâ s/no, Km 08, Eairro Chácara Assay, CEP 13186-901, para cumprir o pra2o de mandato até
23h0/20t9.

o Sr. lsrael Domlntos Bacas declara, neste âto, não estar incurso em crime que o impeça de
exercer atividade empresarlal ou quâlquer outro impedimento legal observado o disposto no
artl8o 147 e parágrafos da Lei 6,404/76, bem como declarou não possuir inter€sse conflitantê com
o da Companhia a teor do disposto no artigo 156 da Lei 6.404176, tomando ãssim posse como
membro do consêlho de Administração da Companhia, com todos os pgdeÍês, dlreitos e

obrigações que lhe são atrlbuídos na foÍma da lêi e do Estatuto Soclal.

Bâruerl,24 ro de 7

lsrael ooml Beces

I
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Aôexo ll

NOVA QUíMICA FARMACÊUTCA S/A

cNPJ 72.593.79110001-11
NrRE 35-3.0047440.6

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍ\UL? I - OENOMINAçÃO, ONE|O SOCIAL, SEDE E DURAçÁO

Anlgo 1r - NovA quÍMICA FARMAcÊuÍlcA s/A (a "comoanhla") é umâ sociedade por ações de

capitalfêchado regida por este estatuto social (o "EStatU&l9gEl") . pela legislação vigente que

lhe for apllcávê1.

AÍtlgo 2e - A Companhla têm por objeto a fabricação, comerclâllzação, importação ê exportação

de produtos própaios e de terceiros, conforme Segue: produtos farmacêuticos alopáticos,

homeopáticos, veterinários, odontoló8icos, alimentícios, dietéticos, de hitlene, de toucador,

cosmétlcos, perfumê5, domisanitárlos, Íltosanltárlos, insumos fârmacêuticos, drogas e correlatos.

Artlto 39 - A Companhla tem sede e foro nã Cldade de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida

Ceci ne 820, Balrro Tamboré, CEP 0646S120, e poderá, por delibêração do Conselho de

Administrâção, abrir filiais ou escritórios em qualquer localidade do terÍitório nacional ou do

exterior.

Paráqrafo Únlco - A companhia possui es sê8uintês flliais;

{i) na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Avenlda José d€ Souza Campos ne 753, 5e

andar, Bairro cambuí, Cidade de Campinas, Estado de 5ão Paulo, CEP 13025-320, inscrita no

CNPI 5ob o ne 72.593,79V00o2-00, reglstrada na JUCESP sob o NIRE 35.9.0283402-8; e

(ii) nâ Cldade do Rlo de Janeiro, Estado do Rio de Janelro, à Estrada dos Bandeiraôtes ne 4015,

Balrro Jacarepaguá, CEP 22775-LL3, ins.rlta no CNPJ sob o ne 72,593 79U0004-64,
registrada na JUcEUA sob o NIRE 33208021369.

Artigo 4r - A Companhia tem duração por tempo lndeterminado.

I



CAPÍTUIo II . CAPITAL SOCIAL E AçõE,

Artigo 5e - O capltal soclal da Companhla é de RS 66.000,002,00 (§essenta e seis mllhões, e dois

Íeais), dividido em 66.000,002 {sessenta e seis milhôes, e duas) ações ordinárias, todas
nomlnâtlvâs ê sem valor nomlnal.

§ 1o - Cada ação ordlnária conferê a seu respectivo titular o direito a um voto nas assembleias

gerais.

§ 20 - As açôes são lndlvisÍveis em relação à companhia.

§ 3o - As ações da companhia poderão teí a forma escrltural, caso em que deverão ser mantidas

em conta depóslto em institulção financelra autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários
("ey!I") com quem a compânhla mantenha contrato de custódia.

§ 4o - É vedada a c.iação ou emlssão de partes beneficiárias pelâ companhia, não existindo tais

títulos em circulação quando da elaboração do presentê Estatuto Soclal.

§ 5o - A proprledade das açôes de emissão da companhia 5êrá comprovada pela devlda inscrição

do nome do tltular no livro de "Registro de Açóes Nominatlvas", sendo vedada a emissão de
certificedos.

AÉito6!-o capltal soclal dâ companhla poderá ser aumentado, mediante deliberação da

Assemblêla Geral, que será competent€ para flxar o preço de emlssão, bem como as demais

condiçóes de emlssão, lncluslve o prazo de int€tralizâção.

Artlto 7! - Na subscrição de açõe5 e de quaisquer valores mobiliários conversÍveis ou permutávels

por açôes, os acionistas terão direito dê preferência na proporção do número das ações já

possuídas, Havendo sobras, os demais acionlstas, dentro do prazo estlpulado em Assembleia Geral

ou reunião do Conselho dê Admlnisuação, conÍorme o caso, terão preÍêrência para a subscrição

das respectlvas proporções, observados os termos e condições estabelecldos em acordos dê

acionlstas arqulvados na sede da Companhla.

em prlmelra convocação, ou 8 (oito) dias, em segunda convocação.

CAPÍTUL| III. AIüEM LEIAGERAL \l\
artlgo 89 - A Assemblêla Geral reúnir-se-á, ordinãrlamente, dentro dos 4 (quatro) meses segufntls ' \
ao término de cada exercÍcio soclal e, extraordlnarlamente, sempre que os interesses soclaH
exlglíem, observadas em sua convocação, Instalação e realização as disposições letais aplicáveis e

o Estatuto Soclal.

§ 1r - As assembleias gerals serão convocadas com, no mínlmo, 15 {quinze) dlas de antecedênclâ,

/
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§ 29 - Além das demais hipóteses prevlstas em tei ê no Estatuto Social, a Assembleia Geral poderá

ser convocâda pelo presidente do conselho de Administração ou por 2 (dols) consêlheiros em

conjunto.

§ 3r - A Assemblela Geral se lnstalaÍá, em primelra convocação, com a presença de acionistas que

represehtem, no mlnlmo, 1/4 {um quarto) do câpital soclal com direito de voto, e, em segunda

convocação, lnstalar-se-á com qualquer número, conforme disposto no Artlto 125 dâ Lei das

sociedades por Ações.

§4c- os aclonlstas poderão fazer_se representâÍ nas Assembleias Gêrals por procuradorês

constituídos de conformldade com a Lei n.e 6,404/76.

§ 5! - Dos trabalhos e deliberaçõês da Assêmbleia Gêral será lavrada ata em llvro próprio, assinada

pêlos membros da mesa e pelos aclgnlstas prêsentes. Da ata, tirar-se-ão certidões ou cópias

autênticâs, para os fins legais.

§ 69. Ficam dlspensadas as foÍmalldades de convocação prevlstas na letlslação aplicável, quândo

todos 05 aclonistas comparêcerem à A§semblêia Geral.

AÊigo9e-A Atsêmbleia Geral §eÍá instôlada e presldida pelo presidentê do conselho de

ndministração e, em sua fâlta ou impedimento, por qualquer outro membro do conselho de

Administraçâo ou, na fãlta dêstês, por qualquer âcionistâ escolhldo pela maioria dos acionistas

presentes. O presldente da Assêmbleia Geral escolherá um dos presentes, que poderão ser

terceiros em relação à Companhla, para servir de secretárlo.

Artito 10 - Compete à Assembleia Gerâ1, além das demais matérias previstas em lei:

(a) alteração do objeto social, aumento do câpital soclal aclma do iimite autoriu ado no coput do

Artlgo 6 ou redução do capital social, criação de reservas, modiflcação do dividendo

obrlSatório ou alteração da composição, competência e funcionãmento dos óÍ8ãos de

adminlstração e de qualquer comitê da Companhia;

(b) qualquer emissão de (a) açôes, classes de ações, debêntures, bônus de subscrição ou

qualqueí outro valor moblllárlo da companhia, ou (b) qualquer opção, ou bônus de

subscrlção ou outros tÍtulos ou dlreltos conversivels em ações da Companhia ou por estas

4

permutável5;

(c) crlação de qualquer nova classe de ações ou aumento de qualquer classe de ações, sem

guardar proporção com as demals classes ou espécles de açôes;

(d) alteração nos dlreitos, preferências, vanta8ens e condições de resgate ou amortização das

ações;

- vlll-



(e) qualquer alteração ao Estatuto Social;

{f) resgate, amortlzação, recomprã, cãncelamento, Peímanência em tesouraria e posterior
alienação dê açôes ou outros valores mobillários;

(g) mudanças ou fixação da remuneração dos administradores, dos membros do conselho fiscâl

se houver, e dos membros de eventuais comitês, que será definida em bases globâis,

cabendg ao Conselho dê Admlnistração flxar, em reunlão, a remunêração lndlvldual dos

Dlretores ê membros dos comltês da Companhla e do conselho fiscal, se houveÍ;

(h) dlstribuição ou rêtenção de lucros ou dlvidendos, mudanças nas políticas de dividendos, sem

pre.iuÍzo da competêncla do Conselho dê Admlnistração Prevista na letras (t) e (h) do ArtiSo

18 do Estatuto Soclal;

(i) retistro de companhia aberta, qancelamento dê rêgistro. adesão ou aheração de segmento
especlal ou nível de governança e fechamênto de capital, e qualquêr oferta pública de
valores moblliárlos;

ü) paniclpação efi Jelnt ventures ou consóÍcios, ou em outras sociedades ou Srupos de

socledades, como açionlsta ou quotlsta;

(k) transformação, fusão, clsão, incorporação por outra socledade, lncoÍporação de âçôês ou
incorporação de outra sociedade ou qualquer outra reorganlzação societária;

(l) autorlzação para confessar ou pedir falência ou

extraludlclal;

íequerer recuperação judicial ou

(m) dlssolução, llquldação ou extlnção, ou cessâção do estado de liquldação;

(n) suspensão do exercÍcio dos direltos dê aclonista; e

(o) crlaçâo, alteração óu cancelamênto de qualquêr plano de opção de açôes,

Artlto ,,1- As dellberações da Assemblela Gerãl serão aprovadas por aclonlstas representando a

maioria do capital social da companhia. exceto te de outra forma prêvisto em lei ou nestê

Estatuto.

§ 1r - Não poderá participar da Assembleiâ, o acionista com seus direitos sociais suspênsos.

§ 2c. O aclonista não poderá votâr nas deliberações relatlvas a laudo de avallação dos bens com
que concorrer para o capltal soclal e à aprovação de suas contas como administrador, nem em
qualsquer outras que puderem beneficiá-lo de modo partiçular ou em que tiver interesse

í
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Artlgo 12 - No caso da realização de oferta pública inicial de açõês, a Assêmbleia Geral aprovará,

concomitantemente, a adesão da Companhia a sêSmento especial de bolsa de valores ou de

entidade mantenedora de mercado dê balcão organlzado que assegure, no mínimo, níveis

difêrenciados de práticas de Sovernança corporativa, incluindo, sem limitação, o sêgmento Novo

Mêrcado.

C^PÍÍuLo lV - ADMIN1STBAçÁo

AÍtl8o 13 - A Companhia será admlnlstrada por um Cgnselho de Admlnistração e por uma Diretoria,

órgãos que terão 5ua instalação, composição e atuação pautadas pelas dlsposiçôes lêgais âplicávels,

pêlo Estatuto Sociale por eventual acordo de acionistas arqulvado na sede da Companhia,

seção I . conselho de AdmlnlstraÉo

Artlto 14 - O Conselho de Admlnlstração será composto por 5 (cinco) membros, residentes no país

ou não, eleitos pela Assemblêla Geral e por ela destituÍvels a qualquêr tempo, com um mandato

unificado de 2 {dols) anos, sendo permitida a reeleição.

§1!-Os membros do Conselho de Administrãção serão investldos êm seus cargos medlante

assinatura de termo de possê lavrado no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que seguirem à

eleição, ou medlante assinâtura de termo de posse na datâ da próprla assembleia.

§ 2r - Os membros do Conselho de Adminlstração peímãnecerão no exercício de seus cargos até a

eleição e possê de seus sucessores.

§3e-Dentre os membros do Consêlho de Administração, um 5erá designado pêla Assemblêia

Gêral para ocupar o carSo de presidentê, o presidente do Consêlho dê Adminlstração dâ

Companhia dêve ter os mesmos deveres e podêres de qualquer outro membro do Conselho de

Administração. Não caberá ao presidente do Conselho de Administração qualquer voto de

desempate ou de minerva.

Artlgo 15-A elelção dos membros do Conselho de Adminlstração observará as disposições de

evêntualacordo de aclonlstas arqulvado na sêde da Compãnhia.

I

Artlgo 16-No caso de renúncla ou vacâncla de membro do conselho de Administração,

acionistas convocarão ou farão com que seja convocada, imediatamênte, mas em todo caso

prazo de até 5 (cinco)dias útels, a contar da verificação ou clência da vacância, tusembleia Ge

para eleger substituto para o cargo va8o, observado o disposto em âcordo de acionistas arqulvado

na sede da Companhla.

§1r-No caso de lmpedlmento temporário ou ausência de qualquer membro do Conselho de

Admlnlstração, o membro ausentê ou impedldo poderá indlcar, dentre os demais membros,

os
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aquele que o representârá, sendo que a Substituição ocorrerá enqÚanto durar o lmpedimento,

que, se for superlor a 90 (noventa) diâs, caracterlzará a vacâncla do cargo.

§2r-Nas hlpóteses de lmpedlmento temporário ou ausência previstas neste Artito 16, o

representantê aglrá, lncluslvê para efeito de votação em reunlões do Conselho de Adminlstração,

por si e pelo membro do Conselho de AdministÍação representado.

Artigo 17-O Conselho de Administíação reunir-se-á, ordinâriamente uma vez por bimestre e,

extrâordlnarlamente, sempre que nêcessárlo-

§ 1r - As reunlôes do Conselho dê AdmlnlstÍação sêrão convocadas por êscrlto por qualquer dos

seus membros, pot e-moil, por entrega pessoal/em mãos, ou por serviço de coÍíeio ou courier

com comprovôção de entreta, enviados aos eôdereços constantes dos atos societários ou

informados por escrito por cada um dos membros do Conselho de Adminlstração à Companhla,

com antecedência mÍnlma de 8 (oito) dias da data de cada reunlão no caso da prlmêlra

convocação e 5 (cinco) dias no caso da segunda convocação, Indicando a pautâ, data, locâl e

horárlo da reunlão. Não podêrão ser aprovados nas reuniões do Conselho de Administração da

Companhia assuntos que não tenham sido incluÍdos na pauta apresentada na convocação da

respectlva reunlão, exceto se de outra foíma acordado pela totalidade dos conselheiros da

companhla, Todos os custos decorrentes das reuniões de conselho, incluindo passaSens, estadas

e outros Incorrldos pelos conselhelros, serão arcados pela Companhla

§ 2! - Em caráter de urgência, âs reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocada§

pêlo presidente do Consêlho de Admlnistração sem a observância dos pràzos previstos no coput ê

no § le deste ArtlSo 17, desde que seiam inequlvocamente cientificados todos os demais

mêmbros do Conselho de Admlnistração.

§ 3s - lndependentemente do cumprimento das formalidadê5 relatlvas à convocação, considerar-

se-á regular a reunião a que compaíecerem todos os membros do conselho de Administração, por

si ou na íorma dos §§ 5e, 6e ou 8a deste Artigo 17.

§4r-A5 reunl6es do Conselho de Adminlstração serão valldamente lnstaladas (a) em primêirâ

convocação com a presença da totalldade de seus membros; e (b)em segunda convocação, com a
presença da maloria de seus membros, observado o disposto nos §§ str 6l ou 8e destê Artigo 17.

§ 59 - Nas reuniôês do Conselho de Administração (a) um conselheiro poderá §er Íepre§entado p

outro consêlhelro, bastando, paÍâ tanto, que o conselhelro presente mostre autorização p

escrito do conselhelro ausente, autorização essa que poderá ser feita via carta, fax ou outro meio

eletrônico anteriormente à realização da reunião; (b) um conselhei.o poderá se fazer

acompanhado por um assessor com conhecimento técnico especÍÍico de determlnada matéria

constante da ordem do dia, que não terá direito a voto, mas que poderá partlcipar da reunião e

das dlscussões de tal matéria; e (c) serão válidos 05 votos profêridos pelo co que estiver
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ãusente à reunião, e que foÍem fêltos por escrlto, via fax ou qualquer meio eletrônico reconhêcido

ê factível de compÍovação, observado o disposto no §8e abaixo.

§ 6c - Nenhum membío do Consêlho de Administração recusar-se_á sêm motlvo a comparecer à5

reuniões do Conselho de Admlnlstração para âs quais tiver sido validámentê convocado.

§ 7e - As reunl6es do Conselho de Administração sêrão realizadãs, preferencialmente, na sede da

Companhia.

§ 8r - Os membro5 do Conselho de Administração poderão se reunir por melo de teleconfêrênciâ,

videoconferêncla ou qualquer outro meio dê comunicação que permita conversa entre pessoas

êm tempo real. Nesta hipótese, os votos do conselhelro que não estlver fisicamentê presente

serão formalizados por escÍito e enviados através dê coÍreio eletíôniao ao presidêntê dâ rêunlãÔ

logo após a conclusão da mesma, sendo certo que uma cópia da referidâ orientação de voto Íicará

arqulvada na sede da Companhla.

§ 9c . As rêunlões do consêlho dê Admlnlstração serão pre§ididas pelo presldente do Conselho de

Admlnistração ou, na sua ausêncla, por qualquer dos membros do consêlho de Administração,

cabendo ao presidente indicar o secaetário, que poderá ser terceiro em relação ao Conselho de

Admlnlstração ou à companhia.

§ 10 - O Conselho de Admlnlstração poderá convidar outros participantes para as suas reuniões,

com a finalldade de prestâÍêm êsclarecimentos, vedado a ettês, entretanto, o direito de voto.

§ 11-Ao térmlno de toda a reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos

os membros do Conselho de Administração fisicamente presentes à reunlão e, posterlormente,

transcrlta no livro de reSistro de atas do conselho de AdminlstÍâção, devendo o9 votos proferldos

por conselheiros que tenhâm se manifestado na forma dos §§ 5c ou 8e deste Artigo 17 constar da

ata e cópla da referlda cãrta ou e-mâll contendo sêu voto, conforme o caso, ser juntada ao livro

logo após a transcrlção da ata e, sempre que contiverem deliberações destlnadas a produzir

efeitos perante tercelros, seus êxtÍatos deverão ser arquivados na Junta Comercial competente e

publlcados nos termos da lel.

§ 12 - O Conselho de Admlnlstraçâo da Companhla poderá ter um regimento lnterno sobre suas

re8ras de funclonamento, desde que mantlda a estrutura de órgão colegiado, O presldente do

conselho de Admlnistração terá a responsabilidade formal e operacional pelo íunclonamento

conselho na forma de coleglado.

AÍtlto 18-O Conselho de Admlnlstração será competente para deliberar sobre as matérias a

seguir prêvlstas, sem preiuízo de qualquer outra matéria quê â lei atribua à sua competêncía:
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(a) estabelecer os obietivos, a polítlca e a orientação Seral dos ne8ócios da Companhla e de

suas subsldiárias; ,

(b) convocar a Assemblela Geral, observado o disposto no Estatuto Social;

(c) eleger ê destitulr os dlretores e os membros de qualquer comltê da companhia ê de suas

subsldlárias, ê deflnlr suas atribulções específlcâs, obsêrvado o dlsposto no Éstatuto Soclal e

no acordo de aclonistâs arqul\rddo na sede da Companhla;

(d) Íixôr a remuneração dos diretores e dos membros de qualquer comitê da Companhia,

observadas as bases globals aprovadas pela Assemblela Geral;

(e) fiscallzar a Bestão dos diretores e dos membros dos comitês da Companhlâ, examlnando, a

qualquer tempo, gs livros, documentos e papéis da Companhla, sollcltando informações

sobre contratos, acordos e quaisquer outros lnstrumentos celebrados ou êm viâs de

celebrâção;

(í) manifestar-se sobÍe as demonstrações financeiras, o íêlatório da âdministração e as contãs

da olretorla, bem como sobre propostas para a destlnação do Iucro lÍquido e dlstribulção de

dividendosi

(g) declarar dlvidendos intercalares e intermediárlos à conta de lucros acumulados ou de

reservas de lucros existentes no último balanço anual ou Semestral, ou em outro balanço

intermediárlo;

(h)

(t)

0)

(k)

(t)

aprgvar o pagamento de luros sobre capltal próprlo;

aprovar qoalquer plano de nêgóclos da Companhla ê suas revlsões ou alteraçÔes;

aprovar qualquer orçamento da Companhia e suas revlsôes ou alterações;

aprovar qualquer lnvestimento ou despesa (i) não prevista no orçamento anual, cujo valor,

indlvldual ou aSretado, erceda â RS 500.000,00 (qulnhentos mil reais) ou (ii) cujo valor, ,r/
indlvlduâl ou agregadq, exceda em 5% (clnco por cento) o valor orlSinalmente aprovâdo no L

orçamento anual; 
\,

aprovar a cetebração, alteração ou resclsão de qualquer contrato ou assunção de qualquer \ \
obrlgaÇão cujo valor, indivldual ou agreSado, exceda a RS 500.000,00 (qulnhentos mll reàig), I

ressalvado o disposto na alínea (n)âbalxo;

(m) aprovar a aqulslção, allenação, locação, arrendamento, cessão, transferêncla ou constltuição

de quaisquer ônus sobre qualquer bem, móvel ou lmóvel, ativo ou direito da Companhia,
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cujo valor, indlvldual ou agregado, exceda a RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), exceto se

especiÍlcamente previsto no orçamênto ãnual aprovadoi

(n) aprovar a celebração de contratos financeiÍos e outros lnstrumentoi de dívida, incluindo a
emlssão de notas promlssórlas lcommerclol pdpetsl ou outros tltulos de dívlda, para

dlstrlbulção públlca ou prlvada, no Brasll ou no exteÍior, bem como ã celêbração, altêração

ou rescisão de cantratos de abeatura de crédito, mútuos, empréstimos, financiamento,

arÍendâmênto meÍcanlll leoslng, leoslng bock lcotr], ou sem alieôação flduciária de bens),

comproL vendoL desconto de reçebíveis ou créditos, adiantamentos ou outras formas de

concessão de cÍédito ou qualquer outro tipo de opêração financeira ou série de operaçôes

flnanceiras relacionadas {lncluindo áedge,swop, FINIMP, etc.), (i) cujo valor êxceda a

RS 2,000.000,00 (dois mllhõe5 de rêâis), (ll) cuios encarSos financelros não se enquadrem nã

polítíca comercial, finahceira e de endivldômento ap.ovada pelo conselho de Administração,
ou (iii) resulte em um dos seSuintes indlcadores, calculados de acordo com os pÍincípios

contábeis Seralmêntê ãceltos no Brasll, baseados na Lei ne 6.404/1976 e nas retras e
retulamentações da cvM, conforme apllcável, e com observância dos critérios contábels do
IFRS llntemotlohol Finonciol Reporting Stqnddrds): (A) dívlda líquida / EBITDA acima de 1,Ox,

{B) EBITDA / despesas Íinancêiras abaixo de 3,0x, ou (c) dÍvida líqulda / (dÍvldâ líquida +

patrimônlo lÍquido) acima de 25% (vinte e cinco por cento);

(o) aprovar a celebração de qualquer contrato, ãcordo ou ne8ócio, de qualquer natureza, com
Partes Relaclonadas;

{p) aprovar a concessão de qualquer garantla, reel ou fldejussória, incluindo âveis, salvo a
constituição de alienação flduclárla de veÍculos no curso normâl dos ne8ócios da companhia;

(q) aprovar a âquisição, subscrição, oneÉção ou allênação de qualquer participação dlreta em
qualquer outra socledâde ou consórcio, lnclusive poí meio da criação de qualquer afiliada,
bem como a celebração, aditamento ou rescisão de acordo de acionistas, acordos de sócios
ou acordos semelhantes de qualquer sociedade na qual a Companhia detlver participação
diretaj

(r) assumir obrl8açôes em benefício de terceiros, exonerar terceiros do cumprimento dê
obrlgações, práticâ dê atos gratultos ou de favor e rênúncia de direitos, sâlvo renúncias no
curso noÍmal dos negócios da Companhia e de acordo com a polítlca comercial e flnanceira
aprovada pelo Conselho de Administração;

(s) aprovar qualquer operação e a celebração de qualquer contrato, acordo ou negócio fora do
curso normal das atividades da Companhia e de suas subsldiárias diretas;
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(t) aprovar a propositura de qualquer ação judicial ou medida administrativa envolvendo

valores superlores â Rssoo.ooo,oo (qulnhentos mil reais) oú que possa ter efelto adverso

sitniÍicatlvo para a5 atividades da Companhia e de suas subsidiáíias;

(u) cêlêbrar qualquer'acordo ou transação para evitar ou encerrar qualquer lltÍgio envolvendo

valores superiores a RS500.000,00 (quinhentos mil reais);

(v) aprovar a criação, alteração ou cancelamênto de qualquer política de compensação ou

ptanos de benêfÍcio dos empregados ou admlnlstradores, lncluindo benefícios indiretos,

bônus, distribulção dê lucros e programas de incentivo à remuneração, que não

contemplados no orçamênto anual;

(w) dar cumprimento a qualquer plano de opção de ações porventura aprovado pela Assembleia

Geral, apÍovar, alterar ou extingulr plâno de participação nos lucros ou lnstrumento simllar

atribuível aos diretores da Companhia, conÍorme determinado pela Assemblela Geral,

observado o disposto no Estatuto Social;

(x) aprovar qualquêr alteração às práticas e políticas contábeis, exceto conforme exigido por lei;

(y) aprovar as políticâs comerclal, financelra e de endividamento, lncluindo Íequisltos, termos e

condlções mínlmos ê llmltes para a contratação de operações comeÍclals e financêlras
(lnclulndo, no caso da atividade d€ locação de veÍculos, preços, prazos, condiçôes e retorno

sobre capltal esperado);

(z) aprovar as normas de procedimento ou regimentos lnternos relatlvos a reorganlzações

substanclals na estrutura e funcionamento da Compânhia,

(aa) anallsar e discutir os relatórlos perlódicos, de modo a acompanhar ou veriÍlcar o

cumprlmênto das metas e objetivos fixados;

(bb) aprovar a aberturâ ou encerramento de Íiliais, a8ências ou escritório§;

(cc) suspensão das atividades de qualquer llnha ou divisão de negóçlos da companhia ou dê

qualqueí subsldiária qúe não esteja prevlsta no plano de negócios e no orçamento anual;

(dd) definir todo e qualquer voto da companhla, de suas subsidlárlas e seus respectivos

,4

rêpresentantes nas assembleias Serais, reunlões ou a§sembleias de sócios ou quai

órgãos da administração ou comitês de suas subsidiárias;

uer

(ee) escolha das lnstltulções flnanceiras ou empresas de assessoria responsáveis pela

coordenação de operãções societárias ou de mercado d€ capitals lncluindo oferta pública

es da Companhia e emissão ou íêestruturação de dívida da Companhia;lniclal de açõ



(ff) escolhêr e destittliÍ os auditores independentes da Companhlâ; e

(gt) deliberar sobre qualquer outra matéria submetida à apreclação do Conselho de

Administração pela DiÍetoria.

PaÍátÍafo Únlco- Para fins do pÍesênte Estatuto, "Parte Relacionada" slSnifica, com relação à

companhia, os acionlstas, dlretores e membros do Conselho de administração da companhla,

bem como sêus respectlvos cônjuges, ex_cônluges, irmãos, ascendêntes ou descendentes de

primeiroousegundograu,ouquaisquerentidadesemqueacionlstas,diretoresêstatutáriose
membros do Conselho de Administração da Companhla possam eleger, por Lei, acordo de voto ou

outra forma de contrato, 1(um) ou mals admlnlstÍadores (diretores estatutários ou membros do

Conselho de Admlnistração), ou tenham Influência sobrê a direção dãs atividades sociais ou

orlentação de seus ór8ãos.

AÍtlto 19 - As dêliberações das reunlões do Conselho de Adminlstração serão aprovadas pelo voto

aflrmativo da malorla de seus membro5, exceto se de outra forma previsto em lêi'

Artito 20-A5 dellberações do Conselho de Administração observarão o disposto êm eventuâl

acordo de acionlstas arquivado na sede da Companhia.

sEçÃo ll - DlnEroBla

ArtlSo 21-A Diretoriâ, órgão de representação da Companhia, será compostâ de 2 (dois)

dirêtores, sendo 1 (um) DlretoÍ Presidente ê 1(um) Diretor vlce-Presidente, todos resldentes no

paÍ5, aclonlstas ou não, eleitos pelo Consêlho de Administração, ou mesmo em Assemblêlâ Geral

em caráter excepclonal, para um mandato de 1 (um) ano, permitlda a reelelção'

§19.Os dlretores serão lnvestidos em seus cargos medlante assinatura de termo de posse

lavrado no llvro próprio, dentro de 30 (trlnta) dias que seguirem à eleição, ou mediante asslnâtura

de termo de posse na data da próprlâ elelção,

§ 2! - Os diretores permãnecerão no exerclcio de seus cartos até a investidura de seus sucessores'

§ 3. - A elelção dos diretores observará as dlsposlçóe§ de eventual acoído de aclonistas arqulvado

na sede da companhia.

§ 4r - No caso de renúncla ou vacáncia de qualquer carSo de diretor, será convocada reuniã
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Conselho de Admlnistração, no pÍazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da renúncia ou vacância,

para elelção do substltuto, que deverá completaÍ o restante do mandato.

§ 5r - No caso de lmpedimento ou ausência temporária de um Dirêtor, este será substituÍdo pelo

outro Dlretor, o qual acumulará interlnamente as funções do substltuÍdo @/



§ 69 - Ao Dlretor Presidente compete: (a) administrar e gerir os negócios da companhiai (b) fazer

com que selam observado§ o prêsente Estatuto Social e as deliberações do Conselho de

Administração e da Assembleia Geral; (c) conduzir e coordenar as atividades do outro Diretor no

âmbito dos deverês e atribuições a êle atÍibuídos, convocando e presidindo as reuniões da

oiretoria; e (d) Íirmar, ne forma do Artlto 24, quaisquêr tlpos dê contratos envolvendo a

Companhla, observado o disposto no Estatuto social,

§ 7c - Ao outro Olretor compete: (a) assistir ao Diretor Presidente no planejamento, coordenação

e direção das atlvldades da Companhla; (b) representar a companhia nos termos dêste Estatuto

social; e (c) exerceÍ outras atribuiçóes que lhe forem atribuÍdas pelo conselho de Administraçã0.

AÍtlgo 22-A Dlretoria reunir-se-á sempre que necessário. As reuniões da olrêtorie sêrão

convocadas pelo Diretor Presidente, pot e-moilt poÍ er'trcEa pessoâUem mãot ou por serviço de

corrêlo ou courler com comprovação dê entrega, enviados aos endereços constantes dos atos

sociêtárlos ou êndereços eletrônlcos informados por escrlto por cada um dos diretores à

Companhlâ, com antecedência mínlma de 48 (quarenta e oito) horas da data de cada reunião,
lndicando a pauta, data,locale horárlo da Íeunião.

§1r-45 reunlões da Diretoria serão lnstaladâs com a presença da maioria de seus membros,
conforme apllcávê1.

§ 2r - lndêpendentemente do cumprlmento dâs Íormalldades Íêlâtivas à convocação, considerar-

sê-á regular a reunião a que çomparecerem todos os Diretores.

§3r-Ai dellberaç6es da Dlretoria serão lavradas em ata, a qual será transcrita no Livro de
Registro da5 Atas de Reuniões da Dirêtorla ê, sempre que contiveÍem deliberações destinadas a

produzlr eÍeltos perantê terceiros, seus êxtaatos devêrão ser arquivados na Junta Comercial
competente e publicãdos nos teímos da lei,

§4c-A Diretoria não âtuârá como órgão colegiado, cabendo a câda Diretor exercer a5 funções
que lhe íoÍem exlgldas dentro da sua área de atuação nos termos deste Estatuto Social.

Ressalvadas as matérlâs de competência dâ Assembleia Geral or.t de reunião do conselho de

Administração, as questões e decisôes de gestão diáílâ da companhia e dãs subsidiárias, conforme
o caso,serão tomãdas individualmente pelos Diretores dentro da sua área de competência nos
termos deste Estatuto Soclal, sempre observadas as dlretrlzes estretédcas estabelecidas pelo

Conselho de Admlnistração da Companhia,

Artito 23 - Os Dlretores terão todos os poderes para gerir e administrar a Companhla, observado o
disposto no Estatuto Soclal e nas deliberaçôes do Conselho de Administração, competindo-lhes:

(a) representar a Companhia, em juízo ou íora dele, ativa ou passivômente, perante terceiros,
qualsquer repartiÇ6es públicas ou autoridadês federals, êstãduals ou munl

(
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autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, para a prática de todos
os atos e negócios jurídlcos em geral necessários ao funcionamento r€8ular e ao

desenvolvlmento das atlvidades contempladas no objeto social da Companhia, observado o

disposto no Artigo 24;

(b) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Admlninração, o relatório da

admlnlíração e as contas da Diretoriâ, acompanhados do relatório dos auditores

lndependentes, bêm como a proposta de destinação dos lucÍos apurados no exeícício

anterlor;

(c) êlaborar o plano de organização da companhia e emitir as normas correspondentesj

(d) cumprir as atrlbulções prevlstas no Estatuto Social e aquelas êstabelecldas pelo conselho de

Administração;

(e) elaborar e submeter ao conselho dê Admlnistração proposta do plano de negóclos e do

orçamentg anual ê, posteriormente, cumprir o plano de negócios e o orçamento anual

aprovâdos pelo Conselho de Admlnlstraçãoj ê

(f) decldlr sobre os assuntos que não sejam de competência privativa da Assembleia Geral ou
do Conselho de Admlnlstração.

§19-A Diretoria dlsponlbillzará aos seus âclonistas, em sua sêde, sempre que solicitado, poí
escrito, com antecedêricia de 2 (dols) dlas útels, nos termos da lnstruÉo CVM 391/2003,

contratos com pãrtes relôcionadaS, acordos de acioniStas e investimento e pÍoSramas de opção de

aquislção de ações ou de outros títulos ou valores mobillárlos de emissão da Companhia.

§2r-As operações entre partes relaclonadas somente podem ser contratadâs em condlções

razoáveis e equltatlvas, ldêntlca5 às que prevalecem no mercado. O termo "contrata/' refere-se,
neste contexto, a operações tals como: comprar, vender, emprestar, tomar emprestado, ,
íemunerar/ prestar ou receber servlços, dar ou receber em consignação, Inteerâlizãr câpital, í
êxêrcer opções, distribuir lucros, etc. \.
Artl8o 24 - A Companhia será representada e somente se obritará da seguinte forma: \

(b) por qualquer Diretor agindo em conjunto com 1 (um) procurador com poderes especÍÍicos,

nomeado hos termos do Artigo 25;

(c) por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, com poderes específicos, nomeado nos

termos do Anlgo 25;

- xvlii -

(a) por 2 (dols) Dlretores, em conjunto;
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(d) por 1 (um) Dlretor, ou por 1 (um) procurador com especiais poderes, para representação da

Companhla pêrante órtãos, repartlçõês e entidades públicas, fedeíais, estaduais ou

munlclpais, em especlal Juntas Comercia15, Rêceita FêdeÍal do Brasll (nêstê caso para atos

que não lmportem a assunção de respon§abilidade5); perante entidades dê classe, sindicatos

e Justlça do Trabalho; para rêpresentação da companhia êm processos judiciais,

admlnlstratlvos e arbltrais, ou para prestação de depolmento pe§soal, preposto ou

testemunha; em endossos de cheques ou tÍtulos de crédito para a Companhia e na emissão

de dupllcatas ou cobranças; nomêação dê advogados; e na arsinatura de correspondênciâs

de rotlna, que não impliquem responsabllldâde para a Companhla,

§1!-A representação da companhla no exercÍcio do dirêito de voto peíante suas subsidiárias

será sempre exerclda sob orlentêção do Conselho de Administração ou mediânte âutorização da

Assêmblela Geral nos casos de suas Íespectlvas competênclas.

§29-Os atos que exijam autorização prévla do Conselho de Admlnlstração ou da Assemblela

Geral, de acordo com o Estatuto Soclal, só poderão ser efetuados se cumpridas tâis exiSências,

AÉlgo 25 - As procurâçôes serão assinãdas por 2 (dois) OlretoÍes, atindo em coniunto'

§ 1e - As procurações outorgadas dêverão especlÍlcar os poderes conferidos, bem como o prazo de

duração, o qual terá venclmênto semprê no dia 30 de setembro do exercício subsequente ao

exercÍclo no qual tenhãm sldo outorSâdas, com exceção daquelas com a cláÚsrla dd iudicio et

extro, as quais poderão ter duração poí tempo lndeterminado.

§24-Procuração fiíancelía, de qualquer esPécie, somente poderá ser outortada por meio de

escritura públlca.

Artlto 27 - A companhla podêrá ter um conselho Íiscal, de câráter não permanentê, composto por

3 (três) membros a 5 (cinco) membros efetivos e lgual númeÍo de suplentes, acionistãs ou não,

íêsidentes no paí5, clm as atribuições previías em lei.

§ 19 - Os membros do conselho fiscal serão lnvêstidos em seus cargos mediante assinatura de

termo dê posse lavrado no llvro próprlo ou poÍ ocasião de sua nomeação
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Artigo 26 - São êxpressamente vedados, sendo nulos e inopêrdntes com relação à Companhia, os

atos de qualquet OIretor, procurador, funcionárlo ou preposto que a envolverem em obritaçôes /
relativas a negócios ou operações estranhos ao obleto soclal, tais como flanças, avais, endossos ou 1

quaisquer garantlas em favor de terceiros, salvo quando expre§samente autorizados pelo 
t\

conselho de Admlnlstração. 
l\

CaPtruLo v - CoNSELHo FtscaL 
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§ 2c - o conselho flscal somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas solicitarem

a sua instalação, devendo a Assêmbleia Geral competente eleger seus membros e íixar sua

respediva remunêreção.

Artigo 28-Os membros do conselho fiscal devem ter um mandato uniflcado de funçô€s até a
próxima Assemblela GeÍal ordinária quê aprovará as contas relativâs ao ano fiscal em que foram
eleitos,sendo permitidas reeleiçõês.

§ lc - A elelção dos mêmbros do consêlho fiscal observará as disposiçõei de eventual acordo de

âcionistas arquivado na sede da Companhia.

§ 2e - Os membros do conselho íiscâl elegerão o prêsidente do conselho fiscal em sua prlmelra

reunião.

Artigo 29 - O conselho fiscal dêvêrá sê reunir em conformidade com a lei, sempre que necessário

§ 1Q - lndependentemente do cumpalmento das formalidades relatlva§ à convocação, con§iderar-

se-á retular a reunião a que comparecerem todos os conselheiros.

§ 29 - O conselho fiscal deverá expressar o seu parecer Por maioria de votos, sê â mâior parte dê

seus membros êstlvêr presente.

§ 39 - Todas as deliberaçôes do consêlho fiscal se.ão lncluÍdas nas atâs lavradas no respectivo livro

de registro de atas e parecêres do conselho {isaal, e devem ser assinadas pelos membros
presentes na reunlão em questão,

CAplrulo Vl - ExE&clclo Socta, Bal'r'.Nço PArRtMoNtaL E DlsÍ{t8utçÃo oE REsULÍaDos

Artlto 30 - O exercicio socialtêrá inÍcio em 01de janeiÍo e termino em 31de dezembro dê cada ano.

Artlto 31 - Ao Íinal de cada exercíclo social, a Diretoria elaborará as demonstrações financelrãs, as

quals serão audltadâs por auditores lndependentes devidamente registrados na cVM, obseÍvadas

as disposlções legals vigentes, submetendo-as ao conselho de Admini§tração, que, após aprová-

las, as submeterá à Assembleia Geral Ordinária, iuntamente com a proposta de destinação do

§le-A Companhia pgderá levantar balanços patrimonials semestÍais ou referentes a períodos

menores e, medlante deliberação da Conselho de Admlnlstração, dlstribuir dividendos

intermedlários ou lntercalares com bâse nos resultados apurados ou à conta de lucros acumulados

ou de reserva de lucro§, observadas as llmitaçôes legais.

4

lucro lhuldo do exercíclo.
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§21-A companhia podêrá, mediante dellberação do Conselho de Administração, creditar ou

pagar luros iobre o capltal próprlo, podendo as importânclâs patas ou credltadâs a este tÍtulo

serem imputadas ao valor do dlvidendo obrltatório.

Artigo32-Oresultadodoexercício,apósosajustesededuçõesprevistosemlel,incluindoa
dedição dos preluÍzos acumulados, se houvêr, bem como a provisão para o imposto de renda e

conÚibulção social sobre o lucro, têrá a seguinte destinação e nesta ordem:

(l) 5% (cinco por centô) pâra a reseÍva legal, que não excêderá 20% (vlnte por cento) do capital

social;

(ii) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, sêrá distribuído, como dividêndo obÍigãtório'

observadas as demais dlsposições do Estatuto social e a legislâção aplicável;

(iii) a parcela remanescente, por proposta dos órgãos de admlnlstração, poderá ser retida com
' 

base em orçamento dê capltal prevlamentê ãprovado, nos termos do art 196' da Lei

6,404/76, conforme dlsposto no plano de netócios e no orçamento anuãl aprovados;

{iv) a parcela remanescente, se houveÍ, por propostâ dos ór8ãos de admlnistração' podêrá ser

toial ou parcialmente destinada à constituição da "Reservâ paÍa Novos lnvestimentos"'

observado o disPosto no art. 194, da Lei 6,404176, que terá poÍ Ílnalldade preseNaí â

integridade do patrimônio social, reforçando o capltal soclal e de giro da Companhia com

visti a permitir a realização de novos investlmentos, até o limite de 100% (cem por cênto)

do caplial soclal, observados que o saldo destâ reservã, somado aos sâldos das demais

reservas de lucros, excetuadas a5 reservas de lucroS a realizar, a5 leseNas de incentivos

fiscais e as reservas para contlnSênclas, se houver, não poderá ultrâpassar 1009í (cem por

cento)dovalordocapitâlsoclal.umavezatlngidoessellmltê,aAssemblelaGerâlpoderá
dellberarsobreaaplicâçãodoexcessonaintegrallzaçãoounoaumentodocapitâlsocialou
na distribuição de dividendos,

Artlgo 33 - Rêverterão à companhla os dlvidendos e.iuÍos sobrê capitalprópÍio não reclamados dentro /
do úzo de 3 (três) anos contados da data em que foíem colocados à disposição dos âcionistâs'

1\
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C^PIÍULO VII . ARBIÍAAçEM

AÍtlgo 34 - Qualquer controvérsia orlunda ou decoríênte do Estatuto Social que não tiver

solucionada po r melo de neSociações consensuais entrê os aclonistas seÍão dirimldas, em caráter

definitivo, por melo de arbltragem lnstltuçional, a ser ln§tltuída e processada de acordo com o

Regulômento do Centro de ArbitÍatem e lúediação vinculado à Cámara Americanâ de Comércio

paraoBrasll -são Paulo (o "çed@!CJUh!!I3gCO"), observâdas as disposições do Estatuto Social

A arbitragem sêÍá conduzida por 3 (três) árbitros, a serem nomeados na forma prevista no

Estatuto Soclal e no Regulamento do Centro de Arbitragem A arbitragem terá luSar a cidade de



São Paulo, Estado de são Paulo, ê o idioma usado nos procedlmentos será o português. Os árbltros

aplicarão a lel brasllelra e não tomaÍão decisõês ou êmltirão julgamento por equidade. A sentença

arbitralserá proferida e formalizada na cldadê de São Paulo, Estado de São Paulo, e conterá (a) um

relatórlo, Inclulndo os nomes das partes e um resumo do lltí8lo submetido à arbitragem; (b) â bãsê

e fundamento da decisão, divididos entre os fatos e o diíelto; (c) a decisão, na qual os árbitros

resolvem a matérla submetlda à arbitraSem, e que estabelecerá o prazo para que os acionlstas da

Companhia cumpÍam a sentença, caso apllcável; e (d) a data e local nos quals a sêntença arbltral

fol proferida. A sentença arbitral sêrá final, Irrecorrível e vinculará todos os acionistas da

Companhla. Antes dê instituída a erbitragem, quelquêr dos acionlstas da Companhla poderá tomâr
medlda judicial cautelar ou prellmlnar urgente. Após a instituição da arbitragêm, os árbitros terão
autoridade para, por lniclatlva própria ou a pedldo de um dos acionistas da Companhia, requerer

medlde cautelar ou preliminar, conforme previsto no anlSo 22, § 4.9, da Lel ne 9.307/96.

g3t!8rtÍqÚd!g - Para os efeitos do art. 109, § 3c, da Lel 6.404/1975, considerâr-se-ão vinculados

à cláusula arbitral todos os aclonlstas da Companhla, sendo condição para a aquisição ou

subscrlçáo de ações dq sua emlssâo a adesáo, formalmente manifêstada pelo interessado, à

cláusula arbltral pÍevista neste Estatuto Social.

Cr,PlÍuLo Vlll - LteutDAçÁo

Artigo35-A companhlà somente será dissolvida ou llquidada nos casos prevlstos em lei,

competindo à Assemblela Geral eleter os liquidantes e estabelecer o modo de liquidação.

CaPtfuLo lX - AcoRDos oE Aoovstas

§ts-O presldentê dã Assêmbleiâ Geral e o presldente do Conselho de AdministraÉo não
computarão qualquer voto proferldo com lníÍação a eventual acordo de acionistas ou em prejuízo

da Companhia,

-xx -

Artlto 36 - A Companhia observará fielmente eventuais acordos de acionlstâs arqulvados êm sua

sede ou em que a companhla tenha formalizado sua clência, sendo nulas e ineflcazes em relação à

Companhla quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Consêlho de Administração e/ou da

Diretoria que contrarlarem o dlsposto em tais êventuals acordos de acionistas.

§29-A Companhia não re8istrârá nos livros sociais, sendo nula e lneflcaz em retaçao à\
Companhia, aos aclonistas e a terceiros, a allenação ou onêração de qualsquer ações em violação I \a

a acordo de aclonlstas aÍquivado na sede da Companhla. \)

t



' CAPíÍuL,X - DtsPostçltEsFtuÂts

Artlto 37 - qualsquer casos não prevlstos no Estatuto Social serão resolvldos

Geral e regulados de acordo com as disposlções da Lêi nr 6.404/1975.

- xxlil-
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